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INTRODUÇÃO: A Lei de Execução Penal define que a individualização da penal, contudo, 

diante das condições estruturais, precariedade, superlotação dos presídios, fatos estes 

identificados por meio de pesquisas disponibilizados por meio de teses e dissertações sabe-se 

que há violação dos direitos humanos dos apenados no cumprimento da sentença. OBJETIVO: 

O presente trabalho tem por objetivo avaliar e compreender a previsão constitucional, a 

legislação penal, processual e doutrinária no que tange a preservação dos direitos fundamentais 

do apenado na durante o cumprimento da sentença por meio de uma interpretação dos Direitos 

Humanos. MÉTODOS: Para tanto, considera-se uma análise profundada do Direito Penal, 

processo penal e a Lei de Execução Penal, Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, “proporcionar 

condições para a harmônica integração social do condenado, ”incluso do ordenamento jurídico, 

entrever observar os institutos que tratam da eficácia e garantia constitucional dos direitos do 

apenado, ou seja, a Lei de execução penal garante que o apenado deve cumprir sua pena de 

acordo com o princípio da proporcionalidade. Portanto foi adotado o método de pesquisa 

dialética, que em consideração a “ as ideias e conceitos distintos e que tendem a convergir para 

um conhecimento seguro” com suporte nos procedimentos de abordagem histórico, estatístico 

com fundamentação de estudo bibliográfico, jurisprudência. O estudo contempla a evolução 

histórica dos presídios através da análise com bases em doutrinas sobre o tema específicos. 

RESULTADOS: Essa pesquisa traz relevância por destacar as violações dos Direitos 

Humanos, da pessoa no cumprimento da sentença entende-se que este trabalho tem contribuído, 

espero que a leitura e análise, dessa pesquisa contribui para rever as condições dos presídios de 

forma a rever a aplicação da penal, sem ferir os direitos não atingido pela sentença. 

CONCLUSÕES: Para finalizar, foram comparados e adequados os dados coletados na 

pesquisa bibliográficas, comparadas com as pesquisas bibliográficas identificando os 

apontamentos da eficácia da Legislação Penal, Constituição Federal e na Lei de Execução Penal 

sobre os direitos do apenado e os benefícios que trazem para sociedade. 
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